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do texto que o autor agora publica, lem­
to sempre trouxe consigo a imposição 

exortativamente forte para quem governa, que 
poema de finais do século XVIII, do livro de 
de Campo~{ onde se lê": 

sendo lIfgente, 

q1Jalquer tributo heforte. 

que o autor muito bem discorre neste texto que 
. de Mestrado em Direito na prestigiada 

, Paris 2, premiada com a publicação na 
jurídica da França (Bib/iotheque Cujas), e 
ição de todos nós. para enriquecimento do 

, destes temas fúndamentais num contexto de 
. incidências e de acelerada mudança dos nossos 
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Parte integrante do conjunto 
por ciências humanas, o direito, cuja eJ 
vel, sempre esteve muito próximo da li 
tal regra. Além dos juristas que citam e 
mais conhecidos, encontra-se, como q 
postos nas obras de Marcel Proust e Eç, 
tributário e literatura andam de mãos d. 
vcis textos técnicos, seja para protestai 
sentado pelos impostos. 

Muito menos frequente é al 
artísticas por parte dos juristas. As art 
desta obra não foi escolhida por acas( 
não obstante a recíproca não seja verd, 
tudo indica, sempre se preocuparam cO! 

Veja-se, por exemplo, a La, 
("Cifi of Coc!') -, representada por 1. 
dosa dama que, comovida com a sorte 
denados à fome pejos impostos excess 
com o seu marido, o poderoso Lord L< 
Leicester (c. 1030-1057), para lhes red 
na busca de uma solução hábil para e: 
meteu fazer-lhe a vontade, com uma 
cidade montada em um cavalo e com 
com abnegação, Lady Godiva satisfez 
gos cabelos de modo a suavizarem-lhe 
da mulher, Lord McLaglen cumpriu a 
tária imposta aos cidadãos. 

Talvez os contribuintes 
rão lima Lady Godiva atravessando as 

 

 


